
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2093487 - MS (2023/0305287-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ODENILSON AGUIRRE DUARTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 387, IV, DO CPP. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. PLEITO DE EXCLUSÃO. PEDIDO EXPRESSO NA 
DENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 
ESPECÍFICA. PRECEDENTES.
1. [...] o Superior Tribunal de Justiça, ao examinar esse aspecto da questão, 
tem enfatizado, em sucessivas decisões, que a aferição do dano moral, na 
maior parte das situações, não ensejará nenhum alargamento da instrução 
criminal, porquanto tal modalidade de dano, de modo geral, dispensa a 
produção de prova específica acerca da sua existência, encontrando-se in 
re ipsa. Isto é, não há necessidade de produção de prova específica para 
apuração do grau de sofrimento, de dor e de constrangimento suportados 
pelo ofendido; o que se deve provar é uma situação de fato de que seja 
possível extrair, a partir de um juízo baseado na experiência comum, a 
ofensa à esfera anímica do indivíduo (AgRg no REsp n. 1.626.962/MS, de
 minha relatoria, Sexta Turma, DJe 16/12/2016).
2. Basta que haja pedido expresso na denúncia, do querelante ou do 
Ministério Público, para que seja possível a análise de tal requerimento.
3. A aferição do dano moral, em regra, não causará nenhum desvirtuamento 
ou retardamento da atividade instrutória a ser realizada na esfera criminal, a 
qual deverá recair, como ordinariamente ocorre, sobre o fato delituoso 
narrado na peça acusatória; desse fato ilícito - se comprovado - é que o Juiz 
extrairá, com esteio nas regras da experiência comum, a existência do dano 
à esfera íntima do indivíduo.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a fixação de valor mínimo para reparação dos danos morais causados pela 
infração exige apenas pedido expresso na inicial, sendo desnecessárias a 
indicação de valor e a instrução probatória específica. No caso dos autos, 
como houve o pedido de indenização por danos morais na denúncia, não há 
falar em violação ao princípio do devido processo legal e do contraditório, 
pois a Defesa pôde se contrapor desde o início da ação penal" (AgRg no 
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REsp n. 1.940.163/TO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022) - (AgRg no REsp n. 2.011.530/MG, Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 4/10/2022).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2093487 - MS (2023/0305287-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ODENILSON AGUIRRE DUARTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 387, IV, DO CPP. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. PLEITO DE EXCLUSÃO. PEDIDO EXPRESSO NA 
DENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 
ESPECÍFICA. PRECEDENTES.
1. [...] o Superior Tribunal de Justiça, ao examinar esse aspecto da questão, 
tem enfatizado, em sucessivas decisões, que a aferição do dano moral, na 
maior parte das situações, não ensejará nenhum alargamento da instrução 
criminal, porquanto tal modalidade de dano, de modo geral, dispensa a 
produção de prova específica acerca da sua existência, encontrando-se in 
re ipsa. Isto é, não há necessidade de produção de prova específica para 
apuração do grau de sofrimento, de dor e de constrangimento suportados 
pelo ofendido; o que se deve provar é uma situação de fato de que seja 
possível extrair, a partir de um juízo baseado na experiência comum, a 
ofensa à esfera anímica do indivíduo (AgRg no REsp n. 1.626.962/MS, de
 minha relatoria, Sexta Turma, DJe 16/12/2016).
2. Basta que haja pedido expresso na denúncia, do querelante ou do 
Ministério Público, para que seja possível a análise de tal requerimento.
3. A aferição do dano moral, em regra, não causará nenhum desvirtuamento 
ou retardamento da atividade instrutória a ser realizada na esfera criminal, a 
qual deverá recair, como ordinariamente ocorre, sobre o fato delituoso 
narrado na peça acusatória; desse fato ilícito - se comprovado - é que o Juiz 
extrairá, com esteio nas regras da experiência comum, a existência do dano 
à esfera íntima do indivíduo.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a fixação de valor mínimo para reparação dos danos morais causados pela 
infração exige apenas pedido expresso na inicial, sendo desnecessárias a 
indicação de valor e a instrução probatória específica. No caso dos autos, 
como houve o pedido de indenização por danos morais na denúncia, não há 
falar em violação ao princípio do devido processo legal e do contraditório, 
pois a Defesa pôde se contrapor desde o início da ação penal" (AgRg no 
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REsp n. 1.940.163/TO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022) - (AgRg no REsp n. 2.011.530/MG, Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 4/10/2022).
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Odenilson Aguirre Duarte 

contra a decisão que negou provimento ao recurso especial por ele manejado (fls. 

440/443):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 387, 
IV, DO CPP. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. PLEITO DE EXCLUSÃO. PEDIDO 
EXPRESSO NA DENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 
ESPECÍFICA. PRECEDENTES.

Recurso especial desprovido.

O agravante dispõe que o caso em análise se sustenta no fato de que o 

respeitável acórdão atacado negou vigência ao disposto no artigo 387, IV, do Código 

de Processo Penal, uma vez que não deu interpretação razoável aos mesmos, 

incorrendo em decisão contra rationem legis. [...] Cumpre rememorar que a r. sentença 

condenou o ora embargante ao pagamento de R$1.000,00 (um mil reais) sem a devida 

individualização da pena (fl. 456).

Destaca que não é lícito ao julgador fixar indenização baseado em 

probabilidades, presunções ou juízos hipotéticos sobre a mensuração do dano, mas 

sim decidir com base nas provas existentes acerca do efetivo prejuízo suportado pela 

vítima, mormente por se tratar de danos materiais (fl. 457).

Ao final da peça recursal, requer-se a esse egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, que se digne a CONHECER e a PROVER o presente AGRAVO REGIMENTAL, 

visando, na hipótese de juízo de retratação negativo, a apresentação do feito em mesa 

de julgamento na Sexta Turma do egrégio STJ (fl. 459).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos 
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da decisão agravada.

Conforme disposto no combatido aresto, o Superior Tribunal de Justiça, ao 

examinar esse aspecto da questão, tem enfatizado, em sucessivas decisões, que a 

aferição do dano moral, na maior parte das situações, não ensejará nenhum 

alargamento da instrução criminal, porquanto tal modalidade de dano, de modo geral, 

dispensa a produção de prova específica acerca da sua existência, encontrando-se in 

re ipsa. Isto é, não há necessidade de produção de prova específica para apuração 

do grau de sofrimento, de dor e de constrangimento suportados pelo ofendido; o 

que se deve provar é uma situação de fato de que seja possível extrair, a partir de um 

juízo baseado na experiência comum, a ofensa à esfera anímica do indivíduo (AgRg no 

REsp n. 1.626.962/MS, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 16/12/2016 - grifo nosso) 

- (fl. 442).

Com efeito, basta que haja pedido expresso na denúncia, do querelante ou 

do Ministério Público, para que seja possível a análise de tal requerimento.

Dessa forma, forçoso concluir que a aferição do dano moral, em regra, não 

causará nenhum desvirtuamento ou retardamento da atividade instrutória a ser 

realizada na esfera criminal, a qual deverá recair, como ordinariamente ocorre, sobre o 

fato delituoso narrado na peça acusatória; desse fato ilícito - se comprovado - é que o 

Juiz extrairá, com esteio nas regras da experiência comum, a existência do dano à 

esfera íntima do indivíduo.

O entendimento guerreado está em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte Superior.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
REPARAÇÃO DE DANO MORAL. ART. 387, IV, DO CPP. PEDIDO EXPRESSO 
NA DENÚNCIA. CABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR.

1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a fixação de valor mínimo para reparação dos danos morais causados 
pela infração exige apenas pedido expresso na inicial, sendo desnecessárias 
a indicação de valor e a instrução probatória específica. No caso dos autos, 
como houve o pedido de indenização por danos morais na denúncia, não há 
falar em violação ao princípio do devido processo legal e do contraditório, 
pois a Defesa pôde se contrapor desde o início da ação penal" (AgRg no 
REsp n. 1.940.163/TO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
22/2/2022, DJe de 3/3/2022).
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2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.011.530/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe de 4/10/2022 – grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.093.487 / MS
Número Registro: 2023/0305287-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006222420198120028 0000622242019812002850000 0000622242019812002850001
0000622242019812002850002 6222420198120028 622242019812002850000 622242019812002850001
622242019812002850002

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ODENILSON AGUIRRE DUARTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODENILSON AGUIRRE DUARTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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